Presidéncia da Republica Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967.

Mensagem de veto

Vide ADPF

Regula a liberdade de rnanifestacdo do pensamento e de informacéo.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, fago saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO |
DA LIBERDADE DE MANIFESTACAO DO PENSAMENTO E DA INFORMACAO

Art . 1° E livre a manifestacdo do pensamento e a procura, o recebimento e a difusdo de informacgdes ou
idéias, por qualguer meio, e sem dependéncia de censura, respondendo cada um, nos térmos da lei, pelos
abusos que cometer.

8 1° N&o seré tolerada a propaganda de guerra, de processos de subversdo da ordem politica e social ou de
preconceitos de raca ou classe.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica a espetaculos e diversdes publicas, que ficardo sujeitos a censura,
na forma da lei, nem na vigéncia do estado de sitio, quando o Govérno podera exercer a censura sbbre os
jornais ou periédicos e emprésas de radiodifusdo e agéncias noticiosas nas matérias atinentes aos motivos
gue o determinaram, como também em relacao aos executores daquela medida.

Art . 2° E livre a publicagéo e circulag&o, no territorio nacional, de livros e de jornais e outros periédicos,
salvo se clandestinos (art. 11) ou quando atentem contra a moral e os bons costumes.

§ 1° A exploracdo dos servicos de radiodifusdo depende de permissdo ou concessdao federal, na forma da
lei.

§ 2° E livre a exploracdo de emprésas que tenham por objeto o agenciamento de noticias, desde que
registadas nos térmos do art. 8°.

Art . 3° E vedada a propriedade de emprésas jornalisticas, sejam politicas ou simplesmente noticiosas, a
estrangeiros e a sociedade por acbes ao portador.

8 1° Nem estrangeiros nem pessoas juridicas, excetuados os partidos politicos nacionais, poderao ser sicios
ou particular de sociedades proprietarias de emprésas jornalisticas, nem exercer sébre elas qualquer tipo de
contréle direto ou indireto.

§ 2° A responsabilidade e a orientagéo intelectual e administrativa das emprésas jornalisticas caberéo,
exclusivamente, a brasileiros natos, sendo rigorosamente vedada qualquer modalidade de contrato de
assisténcia técnica com emprésas ou organizagdes estrangeiras, que lhes faculte, sob qualquer pretexto ou
maneira, ter participagéo direta, indireta ou sub-repticia, por intermédio de prepostos ou empregados, na
administracao e na orientacao da emprésa jornalistica.

§ 3° A sociedade que explorar emprésas jornalisticas podera ter forma civil ou comercial, respeitadas as
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restricbes constitucionais e legais relativas a sua propriedade e direcao.

8 4° Sao empresas jornalisticas, para os fins da presente Lei, aquelas que editarem jornais, revistas ou
outros periddicos. Equiparam-se as empresas jornalisticas, para fins de responsabilidade civil e penal,
aquelas que explorarem servicos de radiodifuséo e televisdo, agenciamento de noticias, e as empresas
cinematograficas. (Redacao dada pela Lei n° 7.300, de 27.3.1985)

8 5° Qualquer pessoa que emprestar seu nome ou servir de instrumento para violagéo do disposto nos
paragrafos anteriores ou que emprestar seu nome para se ocultar o verdadeiro proprietario, sécio,
responsavel ou orientador intelectual ou administrativo das emprésas jornalisticas, sera punida com a pena
de 1 a trés anos de detencdo e multa de 10 a 100 salarios-minimos vigorantes na Capital do Pais.

§ 6° As mesmas penas serao aplicadas aquele em proveito de quem reverter a simulacdo ou que a houver
determinado ou promovido.

§ 7° Estéo excluidas do disposto nos 8§ 1° e 2° déste artigo as publicac¢des cientificas, técnicas, culturais e
artisticas.

Art . 4° Cabera exclusivamente a brasileiros natos a responsabilidade e a orientacao intelectual e
administrativa dos servicos de noticias, reportagens, comentarios, debates e entrevistas, transmitidos pelas
emprésas de radiodifuséo.

§ 1° E vedado as emprésas de radiodifusdo manter contratos de assisténcia técnica com emprésas ou
organizacdes estrangeiras, quer a respeito de administracéo, quer de orientagédo, sendo rigorosamente
proibido que estas, por qualquer forma ou modalidade, pretexto ou expediente, mantenham ou nomeiem
servidores ou técnicos que, de forma direta ou indireta, tenham intervencéo ou conhecimento da vida
administrativa ou da orientacdo da emprésa de radiodifuséo.

§ 2° A vedacdo do paragrafo anterior ndo alcanca a parte estritamente técnica ou artistica da programacéo e
do aparelhamento da emprésa.

Art . 5° As proibigdes a que se referem o 8§ 2° do art. 3° e 0 § 1° do artigo 4° n&o se aplicam aos casos de
contrato de assisténcia técnica, com emprésa ou organiza¢ao estrangeira, ndo superior a seis meses e
exclusivamente referente a fase de instalagéo e inicio de funcionamento de equipamento, maquinas e
aparelhamento técnicos.

Art . 6° Depende de prévia aprovacdo do CONTEL qualquer contrato que uma emprésa de radiodifusao
pretenda fazer com emprésa ou organiza¢ao estrangeira, que possa, de qualquer forma, ferir o espirito das
disposicdes dos artigos 3° e 4°, sendo também proibidas quaisquer modalidades contratuais que de maneira
direta ou indireta assegurem a emprésas ou organizag¢des estrangeiras participacdo nos lucros brutos ou
liquidos das emprésas jornalisticas ou de radiodifuséo.

Art . 7° No exercicio da liberdade de manifestacdo do pensamento e de informacao néo € permitido o
anonimato. Ser4, no entanto, assegurado e respeitado o sigilo quanto as fontes ou origem de informacdes
recebidas ou recolhidas por jornalistas, radiorrepérteres ou comentaristas.

§ 1° Todo jornal ou periédico é obrigado a estampar, no seu cabecalho, 0 nome do diretor ou redator-chefe,

gue deve estar no gbzo dos seus direitos civis e politicos, bem como indicar a sede da administracéo e do
estabelecimento grafico onde é impresso, sob pena de multa diaria de, no maximo, um salario-minimo da
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regiao, nos térmos do art. 10.
8§ 2° Ficara sujeito a apreensao pela autoridade policial todo impresso que, por qualquer meio, circular ou fér
exibido em publico sem estampar o nome do autor e editor, bem como a indicacdo da oficina onde foi

impresso, sede da mesma e data da impressao.

§ 3° Os programas de noticiario, reportagens, comentarios, debates e entrevistas, nas emissoras de
radiodifuséo, deverado enunciar, no principio e ao final de cada um, o nome do respectivo diretor ou produtor.

§ 4° O diretor ou principal responsavel do jornal, revista, radio e televisdo mantera em livro préprio, que
abrira e rubricard em tédas as folhas, para exibir em juizo, quando para isso for intimado, o registro dos
pseuddnimos, seguidos da assinatura dos seus utilizantes, cujos trabalhos sejam ali divulgados.
CAPITULO II

DO REGISTRO

Art . 8° Estéo sujeitos a registro no cartério competente do Registro Civil das Pessoas Juridicas:

| - 0s jornais e demais publica¢Bes periddicas;

Il - as oficinas, impressoras de quaisquer naturezas, pertencentes a pessoas naturais ou juridicas;

Il - as emprésas de radiodifusdo que matenham servi¢os de noticias, reportagens, comentarios, debates e
entrevistas;

IV - as emprésas que tenham por objeto o agenciamento de noticias.
Art . 9° O pedido de registro conterd as informacdes e serd instruido com os documentos seguintes:
| - no caso de jornais ou outras publicages periddicas:

a) titulo do jornal ou periddico, sede da redacgdo, administracao e oficinas impressoras, esclarecendo, quanto
a estas, se sdo préprias ou de terceiros, e indicando, neste caso, 0s respectivos proprietarios;

b) nome, idade, residéncia e prova de nacionalidade do diretor ou redator-chefe;
¢) nome, idade, residéncia e prova de nacionalidade do proprietério;

d) se propriedade de pessoa juridica, exemplar do respectivo estatuto ou contrato social e nome, idade,
residéncia e prova da nacionalidade dos diretores, gerentes e sdcios da pessoa juridica proprietaria;

Il - no caso de oficinas impressoras:

a) nome, nacionalidade, idade e residéncia do gerente e do proprietario, se pessoa natural;

b) sede da administracéo, lugar, rua e numero onde funcionam as oficinas e denominagéo destas;
c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pertencentes a pessoa juridica.

Il - no caso de emprésas de radiodifusao:

a) designacao da emissora, sede da sua administracéo e local das instalacdes do estudio;
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b) nome, idade, residéncia e prova de nacionalidade do diretor ou redator-chefe responsével pelos servicos
de noticias, reportagens, comentarios, debates e entrevistas.

IV - no caso de emprésas noticiosas:

a) nome, nacionalidade, idade e residéncia do gerente e do proprietario, se pessoa natural;
b) sede da administracéo;

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pessoa juridica.

Paragrafo Unico. As alteragdes em qualquer dessas declara¢gfes ou documentos deverdo ser averbadas no
registro no prazo de 8 (oito) dias.

Art . 10. A falta de registro das declarag8es exigidas no artigo anterior, ou de averbacao da alteracao, sera
punida com multa que tera o valor de meio a dois salarios-minimos da regiao.

§ 1° A sentenca que impuser a multa fixara prazo, ndo inferior a 20 dias, para registro ou alteracéo das
declaracoes.

§ 2° A multa sera liminarmente aplicada pela autoridade judiciaria cobrada por processo executivo, mediante
acao do Ministério Publico, depois que, marcado pelo juiz, ndo fér cumprido o despacho.

§ 3° Se o registro ou alteracdo nédo for efetivado no prazo referido no 8§ 1° déste artigo, o juiz podera impor
nova multa, agravando-a de 50% (cinqlienta por cento) tdda vez que seja ultrapassada de dez dias o prazo

assinalado na sentenca.

Art . 11. Considera-se clandestino o jornal ou outra publicacéo periddica néo registrado nos térmos do art. 9°,
ou de cujo registro ndo constem o nome e qualificagdo do diretor ou redator e do proprietario.

CAPITULO 1l

DOS ABUSOS NO EXERCICIO DA LIBERDADE DE MANIFESTAQAO DO PENSAMENTO E
INFORMACAO

Art . 12. Aquéles que, através dos meios de informacao e divulgacéo, praticarem abusos no exercicio da
liberdade de manifestacdo do pensamento e informacao ficardo sujeitos as penas desta Lei e responderao

pelos prejuizos que causarem.

Paragrafo Unico. Sao meios de informacao e divulgacéo, para os efeitos déste artigo, os jornais e outras
publicacbes periddicas, os servi¢cos de radiodifusdo e 0s servicos noticiosos.

Art . 13. Constituem crimes na exploracédo ou utilizacdo dos meios de informagé&o e divulgacdo os previstos
nos artigos seguintes.

Art . 14. Fazer propaganda de guerra, de processos para subversao da ordem politica e social ou de
preconceitos de raca ou classe:

Pena: de 1 a 4 anos de detencéo.

Art . 15. Publicar ou divulgar:
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a) segrédo de Estado, noticia ou informacéo relativa a preparacédo da defesa interna ou externa do Pais,
desde que o sigilo seja justificado como necessario, mediante horma ou recomendacdo prévia determinando
segrédo confidéncia ou reserva;

b) noticia ou informacéo sigilosa, de interésse da seguranca nacional, desde que exista, igualmente, norma
ou recomendacao prévia determinando segrédo, confidéncia ou reserva.

Pena: De 1 (um) a 4 (quatro) anos de detencéo.
Art . 16. Publicar ou divulgar noticias falsas ou fatos verdadeiros truncados ou deturpados, que provoquem:
| - perturbacéo da ordem publica ou alarma social;

Il - desconfianca no sistema bancario ou abalo de crédito de instituicdo financeira ou de qualquer emprésa,
pessoa fisica ou juridica;

Il - prejuizo ao crédito da Unido, do Estado, do Distrito Federal ou do Municipio;
IV - sensivel perturbag&o na cotacdo das mercadorias e dos titulos imobiliarios no mercado financeiro.

Pena: De 1 (um) a 6 (seis) meses de detencédo, quando se tratar do autor do escrito ou transmissao
incriminada, e multa de 5 (cinco) a 10 (dez) salarios-minimos da regiéo.

Paragrafo Unico. Nos casos dos incisos | e Il, se o crime é culposo:

Pena: Detencgéo, de 1 (um) a (trés) meses, ou multa de 1 (um) a 10 (dez) salarios-minimos da regiéo.

Art . 17. Ofender a moral publica e os bons costumes:

Pena: Detencdo, de 3 (trés) meses a 1 (um) ano, e multa de 1 (um) a 20 (vinte) salarios-minimos da regiao.
Paragrafo Unico. Divulgar, por qualguer meio e de forma a atingir seus objetivos, anincio, aviso ou resultado
de loteria ndo autorizada, bem como de jégo proibido, salvo quando a divulgacéo tiver por objetivo
inequivoco comprovar ou criticar a falta de represséao por parte das autoridades responsaveis:

Pena: Detencao de 1 (um) a 3 (trés) meses, ou multa de 1 (um) a 5 (cinco) salarios-minimos da regiéo.

Art . 18. Obter ou procurar obter, para si ou para outrem, favor, dinheiro ou outra vantagem para néo fazer
ou impedir que se faca publicacdo, transmissao ou distribuicdo de noticias:

Pena: Recluséo, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 2 (dois) a 30 (trinta) salarios-minimos da regiao.
8 1° Se a noticia cuja publicacado, transmissédo ou distribuicdo se prometeu néo fazer ou impedir que se faca,
mesmo que expressada por desenho, figura, programa ou outras formas capazes de produzir resultados, for

desabonadora da honra e da conduta de alguém:

Pena: Recluséo, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, ou multa de 5 (cinco) a 50 (cinglenta) salarios-minimos da
regido.

§ 2° Fazer ou obter que se faca, mediante paga ou recompensa, publicacdo ou transmissdo que importe em
crime previsto na lei:

Pena: Reclusédo, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 2 (dois) a 30 (trinta) salarios-minimos da regiéao.
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Art . 19. Incitar a pratica de qualquer infracao as leis penais:

Pena: Um tér¢o da prevista na lei para a infracdo provocada, até o maximo de 1 (um) ano de detencédo, ou
multa de 1 (um) a 20 (vinte) salarios-minimos da regido.

8 1° Se a incitacdo fér seguida da pratica do crime, as penas serdo as mesmas cominadas a éste.

8 2° Fazer apologia de fato criminoso ou de autor de crime:

Pena: Detencdo, de 3 (trés) meses a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) salarios-minimos da regido.
Art . 20. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:

Pena: Detencdo, de 6 (seis) meses a 3 (trés) anos, e multa de 1 (um) a 20 (vinte) salarios-minimos da
regido.

§ 1° Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputacéo, reproduz a publicacdo ou transmissao
caluniosa.

§ 2° Admite-se a prova da verdade, salvo se do crime imputado, embora de acéo publica, o ofendido foi
absolvido por sentenca irrecorrivel.

§ 3° N&o se admite a prova da verdade contra o Presidente da Republica, o Presidente do Senado Federal,
o Presidente da Camara dos Deputados, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, Chefes de Estado ou de
Govérno estrangeiro, ou seus representantes diplomaticos.

Art . 21. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo a sua reputacao:

Pena: Detencdo, de 3 (trés) a 18 (dezoito) meses, e multa de 2 (dois) a 10 (dez) salarios-minimos da regiéo.

8§ 1° A excecdo da verdade somente se admite:

a) se o crime é cometido contra funcionario publico, em razédo das funcgées, ou contra 6rgdo ou entidade que
exerca funcdes de autoridade publica;

b) se o ofendido permite a prova.

§ 2° Constitui crime de difamacao a publicacéo ou transmisséo, salvo se motivada por interésse publico, de
fato delituoso, se o ofendido j& tiver cumprido pena a que tenha sido condenado em virtude déle.

Art . 22. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decbro:

Pena: Detencao, de 1 (um) més a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 10 (dez) salarios-minimos da regido.
Paragrafo Unico. O juiz pode deixar de aplicar a pena:

a) quando o ofendido, de forma reprovavel, provocou diretamente a injuria;

b) no caso de retorsdo imediata, que consista em outra injaria.

Art . 23. As penas cominadas dos arts. 20 a 22 aumentam-se de um térco, se qualquer dos crimes é
cometido:
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| - contra o Presidente da Republica, Presidente do Senado, Presidente da Camara dos Deputados, Ministro
do Supremo Tribunal Federal, Chefe de Estado ou Govérno estrangeiro, ou seus representantes
diplomaticos;

Il - contra funcionario publico, em razdo de suas funcoes;

Il - contra 6rgéo ou autoridade que exerga funcdo de autoridade publica.

Art . 24. S&o puniveis, nos térmos dos arts. 20 a 22, a calunia, difamacéo e injaria contra a memoria dos
mortos.

Art . 25. Se de referéncias, alusdes ou frases se infere caltnia, difamacao ou injaria, quem se julgar
ofendido poderé notificar judicialmente o responsavel, para que, no prazo de 48 horas, as explique.

§ 1° Se neste prazo o notificado ndo da explicacdo, ou, a critério do juiz, essas ndo sao satisfatérias,
responde pela ofensa.

§ 2° A pedido do notificante, o juiz pode determinar que as explicacdes dadas sejam publicadas ou
transmitidas, nos térmos dos arts. 29 e seguintes.

Art . 26. A retratacao ou retificacdo esponténea, expressa e cabal, feita antes de iniciado o procedimento
judicial, excluira a acéo penal contra o responsavel pelos crimes previstos nos arts. 20 e 22.

§ 1° A retratacdo do ofensor, em juizo, reconhecendo, por térmo lavrado nos autos, a falsidade da
imputacao, o eximira da pena, desde que pague as custas do processo e promova, se assim o desejar o
ofendido, dentro de 5 dias e por sua conta, a divulgacédo da noticia da retratagéo.

§ 2° Nos casos déste artigo e do § 1°, a retratacdo deve ser feita ou divulgada:

a) no mesmo jornal ou periédico, no mesmo local, com os mesmos caracteres e sob a mesma epigrafe; ou
b) na mesma estacdo emissora e no mesmo programa ou horario.

Art . 27. Nao constituem abusos no exercicio da liberdade de manifestacdo do pensamento e de informacao:

| - a opinido desfavoravel da critica, literaria, artistica, cientifica ou desportiva, salvo quando inequivoca a
intencdo de injuriar ou difamar;

Il - a reproducéo, integral ou resumida, desde que ndo constitua matéria reservada ou sigilosa, de relatérios,
pareceres, decisdes ou atos proferidos pelos érgdos competentes das Casas legislativas;

Il - noticiar ou comentar, resumida ou amplamente, projetos e atos do Poder Legislativo, bem como debates
e criticas a seu respeito;

IV - a reproducéo integral, parcial ou abreviada, a noticia, crénica ou resenha dos debates escritos ou orais,
perante juizes e tribunais, bem como a divulgacéo de despachos e sentencas e de tudo quanto fér ordenado

ou comunicado por autoridades judiciais;

V - a divulgacéo de articulados, quotas ou alegacdes produzidas em juizo pelas partes ou seus
procuradores;

VI - a divulgacéo, a discussao e a critica de atos e decisdes do Poder Executivo e seus agentes, desde que
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nao se trate de matéria de natureza reservada ou sigilosa;

VII - a critica as leis e a demonstracdo de sua inconveniéncia ou inoportunidade;

VIII - a critica inspirada pelo interésse publico;

IX - a exposi¢édo de doutrina ou idéia.

Paragrafo Unico. Nos casos dos incisos Il a VI déste artigo, a reproducao ou noticiario que contenha injuria,
caluinia ou difamacéo deixara de constituir abuso no exercicio da liberdade de informacéo, se forem fiéis e
feitas de modo que ndo demonstrem ma-fé.

Art . 28. O escrito publicado em jornais ou periddicos sem indicagdo de seu autor considera-se redigido: | -
pelo redator da se¢do em que € publicado, se o jornal ou peridédico mantém secdes distintas sob a
responsabilidade de certos e determinados redatores, cujos homes nelas figuram permanentemente;

Il - pelo diretor ou redator-chefe, se publicado na parte editorial;

Il - pelo gerente ou pelo proprietario das oficinas impressoras, se publicado na parte ineditorial.

8 1° Nas emissdes de radiodifusdo, se ndo héa indicacdo do autor das expressdes faladas ou das imagens
transmitidas, € tido como seu autor:

a) o editor ou produtor do programa, se declarado na transmissao;

b) o diretor ou redator registrado de acérdo com o art. 9°, inciso lll, letra b, no caso de programas de
noticias, reportagens, comentarios, debates ou entrevistas;

c) o diretor ou proprietario da estagdo emissora, em relagdo aos demais programas.

§ 2° A noticia transmitida por agéncia noticiosa presume-se enviada pelo gerente da agéncia de onde se
origine, ou pelo diretor da emprésa.

CAPITULO IV

DO DIREITO DE RESPOSTA

Art . 29. Téda pessoa natural ou juridica, 6rgdo ou entidade publica, que fér acusado ou ofendido em
publicacéao feita em jornal ou peridédico, ou em transmissao de radiodifusédo, ou a cujo respeito os meios de
informacéo e divulgacao veicularem fato inveridico ou, errbneo, tem direito a resposta ou retificacao.

8 1° A resposta ou retificacdo pode ser formulada:

a) pela prépria pessoa ou seu representante legal;

b) pelo cbnjuge, ascendente, descendente e irmdo, se o atingido esta ausente do Pais, se a divulgacéo é
contra pessoa morta, ou se a pessoa visada faleceu depois da ofensa recebida, mas antes de decorrido o

prazo de decadéncia do direito de resposta.

§ 2° A resposta, ou retificagdo, deve ser formulada por escrito, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da data
da publicacéo ou transmisséo, sob pena de decadéncia do direito.

§ 3° Extingue-se ainda o direito de resposta com o exercicio de acdo penal ou civil contra o jornal, periddico,
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emissora ou agéncia de noticias, com fundamento na publicac@o ou transmissao incriminada.
Art . 30. O direito de resposta consiste:

| - na publicacdo da resposta ou retificacdo do ofendido, no mesmo jornal ou periédico, no mesmo lugar, em
caracteres tipograficos idénticos ao escrito que Ihe deu causa, e em edi¢éo e dia normais;

Il - na transmiss&o da resposta ou retificacdo escrita do ofendido, na mesma emissora e no mesmo
programa e horario em que foi divulgada a transmisséo que lhe deu causa; ou

Il - a transmissao da resposta ou da retificacdo do ofendido, pela agéncia de noticias, a todos os meios de
informacéo e divulgacao a que foi transmitida a noticia que Ihe deu causa.

§ 1° A resposta ou pedido de retificacdo deve:

a) no caso de jornal ou periddico, ter dimenséao igual a do escrito incriminado, garantido o minimo de 100
(cem) linhas;

b) no caso de transmisséo por radiodifusdo, ocupar tempo igual ao da transmissao incriminada, podendo
durar no minimo um minuto, ainda que aquela tenha sido menor;

¢) no caso de agéncia de noticias, ter dimensao igual a da noticia incriminada.

§ 2° Os limites referidos no paragrafo anterior prevalecerdo para cada resposta ou retificacdo em separado,
nao podendo ser acumulados.

§ 3° No caso de jornal, periddico ou agéncia de noticias, a resposta ou retificagdo sera publicada ou
transmitida gratuitamente, cabendo o custo da resposta ao ofensor ou ao ofendido, conforme deciséo do
Poder Judiciério, se o responsavel ndo é o diretor ou redator-chefe do jornal, nem com éle tenha contrato de
trabalho ou se ndo é gerente ou proprietario da agéncia de noticias nem com ela, igualmente, mantenha
relacdo de emprégo.

§ 4° Nas transmissoes por radiodifuséo, se o responsavel pela transmissao incriminada ndo é o diretor ou
proprietario da emprésa permissionaria, nem com esta tem contrato de trabalho, de publicidade ou de
producéo de programa, o custo da resposta cabe ao ofensor ou ao ofendido, conforme decisédo do Poder
Judiciario.

8§ 5° Nos casos previstos nos 88 3° e 4° as emprésas tém acao executiva para haver o custo de publicagédo
ou transmissado da resposta daquele que é julgado responsavel.

8 6° Ainda que a responsabilidade de ofensa seja de terceiros, a emprésa perde o direito de reembdlso,
referido no § 5°, se ndo transmite a resposta nos prazos fixados no art. 31.

§ 7° Os limites méaximos da resposta ou retificacdo, referidos no § 1°, podem ser ultrapassados, até o dobro,
desde que o ofendido pague o precgo da parte excedente as tarifas normais cobradas pela emprésa que

explora o meio de informacéo ou divulgacgéo.

§ 8° A publicacao ou transmisséo da resposta ou retificacéo, juntamente com comentarios em carater de
réplica, assegura ao ofendido direito a nova resposta.

Art . 31. O pedido de resposta ou retificagdo deve ser atendido:

| - dentro de 24 horas, pelo jornal, emissora de radiodifusédo ou agéncia de noticias;

9/20



Il - no primeiro nimero impresso, no caso de peridédico que nao seja diario.

8 1° No caso de emissora de radiodifusdo, se o programa em que foi feita a transmissao incriminada néo &
diario, a emissora respeitara a exigéncia de publicacdo no mesmo programa, se constar do pedido resposta
de retificacdo, e fara a transmissao no primeiro programa apos o recebimento do pedido.

§ 2° Se, de acordo com o art. 30, 88 3° e 4°, a emprésa € a responsavel pelo custo da resposta, pode
condicionar a publicagdo ou transmisséo a prova de que o ofendido a requereu em juizo, contando-se desta
prova os prazos referidos no inciso | e no § 1°.

Art . 32. Se o pedido de resposta ou retificacdo ndo for atendido nos prazos referidos no art. 31, o ofendido
podera reclamar judicialmente a sua publicacao ou transmissao.

8§ 1° Para ésse fim, apresentard um exemplar do escrito incriminado, se fér o caso, ou descrevera a
transmissédo incriminada, bem como o texto da resposta ou retificacdo, em duas vias dactilografadas,
requerendo ao Juiz criminal que ordene ao responsavel pelo meio de informacao e divulgacao a publicacédo
ou transmisséo, nos prazos do art. 31.

§ 2° Tratando-se de emissora de radiodifusdo, o ofendido podera, outrossim, reclamar judicialmente o direito
de fazer a retificacdo ou dar a resposta pessoalmente, dentro de 24 horas, contadas da intimac¢é&o judicial.

8 3° Recebido o pedido de resposta ou retificacdo, o juiz, dentro de 24 horas, mandara citar o responsavel
pela emprésa que explora meio de informacéo e divulgacao para que, em igual prazo, diga das razdes por

gue ndo o publicou ou transmitiu.

8 4° Nas 24 horas seguintes, o juiz proferira a sua decisao, tenha o responsavel atendido ou néo a
intimacéao.

§ 5° A ordem judicial de publicacdo ou transmisséo sera feita sob pena de multa, que podera ser aumentada
pelo juiz até o doébro:

a) de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) por dia de atraso na publicagédo, nos casos de jornal e agéncias de
noticias, e no de emissora de radiodifuséo, se o programa fér diario;

b) equivalente a Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) por dia de intervalo entre as edi¢cdes ou programas, no caso
de impresso ou programa nao diario.

§ 6° Tratando-se de emissora de radiodifuséo, a sentenca do juiz decidira do responsavel pelo custo da
transmissao e fixara o preco desta.

§ 7° Da decisao proferida pelo juiz cabera apelacdo sem efeito suspensivo.

8 8° A recusa ou demora de publicac&o ou divulgacao de resposta, quando couber, constitui crime autbnomo
e sujeita o responsavel ao débro da pena cominada a infrag&o.

§ 9° A resposta cuja divulgacdo ndo houver obedecido ao disposto nesta Lei € considerada inexistente.
Art . 33. Reformada a decisdo do juiz em instancia superior, a emprésa que tiver cumprido a ordem judicial
de publicagdo ou transmissao da resposta ou retificacdo tera acdo executiva para haver do autor da resposta

0 custo de sua publicacéo, de acordo com a tabela de precos para os seus servi¢cos de divulgagéo.

Art . 34. Sera negada a publicacdo ou transmissdo da resposta ou retificacdo:
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| - quando néao tiver relacdo com os fatos referidos na publicacdo ou transmisséo a que pretende responder;
Il - quando contiver expressdes caluniosas, difamatérias ou injuriosas sébre o jornal, peridédico, emissora ou
agéncia de noticias em gue houve a publicacdo ou transmissao que lhe deu motivos, assim como sébre os

seus responsaveis, ou terceiros;

Il - quando versar sbébre atos ou publica¢des oficiais, exceto se a retificacdo partir de autoridade publica;

IV - quando se referir a terceiros, em condi¢cfes que criem para éstes igual direito de resposta;

V - quando tiver por objeto critica literaria, teatral, artistica, cientifica ou desportiva, salvo se esta contiver
calunia, difamagé&o ou injuria.

Art . 35. A publicacdo ou transmissao da resposta ou pedido de retificacdo ndo prejudicara as a¢des do
ofendido para promover a responsabilidade penal e civil.

Art . 36. A resposta do acusado ou ofendido sera também transcrita ou divulgada em pelo menos um dos
jornais, periédicos ou veiculos de radiodifusdo que houverem divulgado a publicagdo motivadora,
preferentemente o de maior circulagdo ou expressao. Nesta hipétese, a despesa correra por conta do 6rgéao
responsavel pela publicacao original, cobravel por via executiva.

CAPITULO V

DA RESPONSABILIDADE PENAL

SEcao |

Dos Responsaveis

Art . 37. S&o responsaveis pelos crimes cometidos através da imprensa e das emissoras de radiodifuséo,
sucessivamente:

| - o autor do escrito ou transmissao incriminada (art. 28 e § 1°), sendo pessoa idénea e residente no Pais,
salvo tratando-se de reproducéo feita sem o seu consentimento, caso em que respondera como seu autor
guem a tiver reproduzido;

Il - quando o autor estiver ausente do Pais, ou ndo tiver idoneidade para responder pelo crime:

a) o diretor ou redator-chefe do jornal ou periédico; ou

b) o diretor ou redator registrado de acérdo com o art. 9°, inciso lll, letra b , no caso de programa de naoticias,
reportagens, comentarios, debates ou entrevistas, transmitidos por emissoras de radiodifuséo;

Il - se o responsavel, nos térmos do inciso anterior, estiver ausente do Pais ou nao tiver idoneidade para
responder pelo crime:

a) o gerente ou proprietério das oficinas impressoras no caso de jornais ou periédicos; ou
b) o diretor ou o proprietario da estacdo emissora de servigos de radiodifuséo.

IV - os distribuidores ou vendedores da publicacéo ilicita ou clandestina, ou da qual ndo constar a indicagcéo
do autor, editor, ou oficina onde tiver sido feita a impressao.
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§ 1° Se o escrito, a transmissao ou a noticia forem divulgados sem a indica¢édo do seu autor, aquéle que, nos
térmos do art. 28, 88 1° e 2°, for considerado como tal, poderd nomea-lo, juntando o respectivo original e a
declaracao do autor assumindo a responsabilidade.

§ 2° O disposto neste artigo se aplica:
a) nas emprésas de radiodifusao;
b) nas agéncias noticiosas.

§ 3° A indicagdo do autor, nos térmos do § 1°, ndo prejudica a responsabilidade do redator de sec¢éo, diretor
ou redator-chefe, ou do editor, produtor ou diretor.

§ 4° Sempre que o responsavel gozar de imunidade, a parte ofendida podera promover a agcdo contra o
responséavel sucessivo, na ordem dos incisos déste artigo.

8 5° Nos casos de responsabilidade por culpa previstos no art. 37, se a pena maxima privativa da liberdade
fér de 1 (um) ano, o juiz podera aplicar somente a pena pecuniaria.

Art . 38. S&o responsdveis pelos crimes cometidos no exercicio da liberdade de manifestacao de
pensamento e de informacédo através da agéncia noticiosa, sucessivamente:

| - 0 autor da noticia transmitida (art. 28, § 2°), sendo pessoa idénea e residente no Pais;

Il - 0 gerente ou proprietario de agéncia noticiosa, quando o autor estiver ausente do Pais ou nao tiver
idoneidade para responder pelo crime.

§ 1° O gerente ou proprietario da agéncia noticiosa podera nomear o autor da transmissao incriminada,
juntando a declaracao déste assumindo a responsabilidade pela mesma. Neste caso, a agdo prosseguira
contra o autor nomeado, salvo se estiver ausente do Pais ou for declarado inidéneo para responder pelo
crime.

§ 2° Aplica-se a éste artigo o disposto no § 4° do art. 37.

Art . 39. Cabera ao ofendido, caso o deseje, mediante apresentacao de documentos ou testemunhas
merecedoras de fé, fazer prova da falta de idoneidade, quer moral, quer financeira, dos responsaveis pelos
crimes previstos nesta lei, na ordem e nos casos a que se referem os incisos e paragrafos dos artigos
anteriores.

§ 1° Esta prova, que pode ser conduzida perante qualquer juiz criminal, sera feita em processo
sumariissimo, com a intimacdo dos responsaveis, cuja idoneidade se pretender negar, para em uma
audiéncia, ou, no maximo, em trés, serem os fatos arglidos, aprovados e contestados.

§ 2° O juiz decidira na audiéncia em que a prova houver sido concluida e de sua decisdo cabe somente
recurso sem efeito suspensivo.

§ 3° Declarado iniddneo o primeiro responsavel, pode o ofendido exercer a acédo penal contra o que lhe
suceder nessa responsabilidade, na ordem dos incisos dos artigos anteriores, caso a respeito déste névo
responsavel ndo se haja alegado ou provido falta de idoneidade.

§ 4° Aquéle que, nos térmos do paragrafo anterior, suceder ao responsavel, ficara sujeito a um térco das

penas cominadas para o crime. Ficara, entretanto, isento de pena se provar que nao concorreu para o crime
com negligéncia, impericia ou imprudéncia.
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SEcao |l

Da Acao Penal

Art . 40. Acao penal sera promovida:

| - nos crimes de que tratam os arts. 20 a 22:

a) pelo Ministério Publico, mediante requisi¢cdo do Ministro da Justica, no caso do n° |, do art. 20, bem como
nos casos em que o ofendido fér Ministro de Estado;

b) pelo Ministério Publico, mediante representacao do ofendido, nos casos dos ns. Il e lll, do art. 23;

c) por queixa do ofendido, ou de quem tenha qualidade para representa-lo;

d) pelo cénjuge, ascendente, descendente ou irméo, indistintamente, quando se tratar de crime contra a
memoaria de alguém ou contra pessoa que tenha falecido antes da queixa. (Redacao dada pela Lei n® 6.640,
de 8.5.1979)

Il - nos demais crimes por dendncia do Ministério Publico.

8 1° Nos casos do inciso |, alinea ¢, se o Ministério Publico ndo apresentar denuncia dentro de 10 dias, o
ofendido podera apresentar queixas.

§ 2° Sob pena de nulidade, € obrigatdria a intervengédo do Ministério Publico, em todos 0s processos por
abuso de liberdade de imprensa, ainda que privados.

§ 3° A queixa pode ser aditada pelo Ministério Publico, no prazo de 10 dias.

Art . 41. A prescri¢cdo da acdo penal, nos crimes definidos nesta Lei, ocorrera 2 anos apés a data da
publicag&o ou transmissao incriminada, e a condenagéo, no débro do prazo em que for fixada.

§ 1° O direito de queixa ou de representacéo prescrevera, se nao fér exercido dentro de 3 meses da data da
publicacéo ou transmissao.

§ 2° O prazo referido no paragrafo anterior sera interrompido:

a) pelo requerimento judicial de publicacao de resposta ou pedido de retificacdo, e até que éste seja
indeferido ou efetivamente atendido;

b) pelo pedido judicial de declarag¢éo de inidoneidade do responsavel, até o seu julgamento.

§ 3° No caso de periédicos que ndo indiquem data, o prazo referido neste artigo comecara a correr do ultimo
dia do més ou outro periodo a que corresponder a publicagéo.

SEcao Il
Do Processo Penal

Art . 42. Lugar do delito, para a determinagédo da competéncia territorial, serda aquéle em que fér impresso o
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jornal ou periddico, e o do local do estudio do permissionario ou concessionario do servico de radiodifusao,
bem como o da administracéo principal da agéncia noticiosa.

Paragrafo Unico. Aplica-se aos crimes de imprensa o disposto no art. 85, do Cadigo de Processo Penal.

Art . 43. A denlncia ou gqueixa serda instruida com exemplar do jornal ou periédico e obedecera ao disposto
no art. 41 do Codigo de Processo Penal, contendo a indicagédo das provas que o autor pretendia produzir. Se
a infragé@o penal tiver sido praticada através de radiodifusdo, a deniincia ou queixa sera instruida com a
notificacdo de que trata o art. 57.

§ 1° Ao despachar a denuncia ou queixa, o juiz determinara a citagdo do réu para que apresente defesa
prévia no prazo de cinco dias.

§ 2° Nao sendo o réu encontrado, sera citado por edital com o prazo de quinze dias. Decorrido ésse prazo e
0 quinquidio para a defesa prévia, sem que o réu haja contestado a denuncia ou queixa, o juiz o declarara
revel e lhe nomeara defensor dativo, a quem se dara vista dos autos para oferecer defesa prévia.

§ 3° Na defesa prévia, devem ser arguidas as preliminares cabiveis, bem como a excecédo da verdade,
apresentando-se, igualmente, a indicacdo das provas a serem produzidas.

§ 4° Nos processos por acédo penal privada seré ouvido a seguir o Ministério Publico.

Art . 44. O juiz pode receber ou rejeitar a denuncia ou queixa, apés a defesa prévia, e, nos crimes de acdo
penal privada, em seguida a promocéao do Ministério Publico.

§ 1° A denudncia ou queixa serd rejeitada quando ndo houver justa causa para a agdo penal, bem como nos
casos previstos no art. 43 do Cédigo de Processo Penal.

§ 2° Contra a deciséo que rejeitar a denuncia ou queixa cabe recurso de apelagéo e, contra a que recebé-la,
recurso em sentido estrito sem suspensdo do curso do processo.

Art . 45. Recebida a denuncia, o juiz designara data para a apresentagéo do réu em juizo e marcarda, desde
logo, dia e hora para a audiéncia de instrucéo e julgamento, observados 0s seguintes preceitos:

| - se o réu ndo comparecer para a qualificacdo, o juiz considera-lo-a revel e lhe nomeara defenfor dativo. Se
0 réu comparecer e nao tiver advogado constituido nos autos, o juiz podera nomear-lhe defensor. Em um e
outro caso, bastara a presenca do advogado ou defensor do réu, nos autos da instrucao;

Il - na audiéncia seréo ouvidas as testemunhas de acusacéo e, em seguida, as de defesa, marcando-se
novas audiéncias, se necessario, em prazo nunca inferior a oito dias;

lll - podera o réu requerer ao juiz que seja interrogado, devendo, nesse caso, ser éle ouvido antes de
inquiridas as testemunhas;

IV - encerrada a instrugéo, autor e réu terdo, sucessivamente, o prazo de trés dias para oferecerem
alegacdes escritas.

Paragrafo unico. Se o réu néo tiver apresentado defesa prévia, apesar de citado, o juiz o consideraré revel e
Ihe dara defensor dativo, a quem se abrird 0 prazo de cinco dias para contestar a denuncia ou queixa.

Art . 46. Demonstrada a necessidade de certiddes de reparticdes publicas ou autarquicas, e a de quaisquer

exames, 0 juiz requisitara aquelas e determinara éstes, mediante fixagdo de prazos para o cumprimento das
respectivas diligéncias.
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§ 1° Se dentro do prazo ndo fér atendida, sem motivo justo, a requisi¢do do juiz, impora éste a multa de
Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) a Cr$100.000 (cem mil cruzeiros) ao funcionario responsavel e suspendera a
marcha do processo até que em névo prazo seja fornecida a certiddo ou se efetue a diligéncia. Aos
responsaveis pela ndo-realizacdo desta Ultima, serd aplicada a multa de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) a
Cr$100.000 (cem mil cruzeiros). A aplicagdo das multas acima referidas ndo exclui a responsabilidade por
crime funcional.

8 2° Vetado.

§ 3° A requisicdo de certiddes e determinacdo de exames ou diligéncias, serédo feitas no despacho de
recebimento da denuncia ou queixa.

Art . 47. Cabera apelacdo, com efeito suspensivo, contra a sentenga que condenar ou absolver o réu.

Art . 48. Em tudo o que nao é regulado por norma especial desta Lei, o0 Cddigo Penal e o Codigo de
Processo Penal se aplicam a responsabilidade penal, a agdo penal e ao processo e julgamento dos crimes
de que trata esta Lei.

CAPITULO VI

DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Art . 49. Aquéle que no exercicio da liberdade de manifestacdo de pensamento e de informacao, com dolo
ou culpa, viola direito, ou causa prejuizo a outrem, fica obrigado a reparar:

| - os danos morais e materiais, nos casos previstos no art. 16, nimeros Il e IV, no art. 18 e de callnia,
difamacao ou injurias;

Il - os danos materiais, nos demais casos.

§ 1° Nos casos de calunia e difamacéo, a prova da verdade, desde que admissivel na forma dos arts. 20 e
21, excepcionada no prazo da contestacao, excluira a responsabilidade civil, salvo se o fato imputado,
embora verdadeiro, diz respeito a vida privada do ofendido e a divulgacao nao foi motivada em razéo de
interésse publico.

§ 2° Se a violagao de direito ou o prejuizo ocorre mediante publicacdo ou transmissao em jornal, periddico,
ou servico de radiodifusdo, ou de agéncia noticiosa, responde pela reparacdo do dano a pessoa natural ou
juridica que explora o meio de informacéo ou divulgacéo (art. 50).

§ 3° Se a violagcdo ocorre mediante publicacdo de impresso nao periddico, responde pela reparacédo do dano:

a) o autor do escrito, se néle indicado; ou

b) a pessoa natural ou juridica que explora a oficina impressora, se do impresso ndo consta 0 nome do
autor.

Art . 50. A emprésa que explora o meio de informacao ou divulgacao tera acao regressiva para haver do
autor do escrito, transmissao ou noticia, ou do responsével por sua divulgacao, a indenizacao que pagar em

virtude da responsabilidade prevista nesta Lei.

Art . 51. A responsabilidade civil do jornalista profissional que concorre para o dano por negligéncia,
impericia ou imprudéncia, é limitada, em cada escrito, transmissdo ou noticia:
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| - a 2 salarios-minimos da regido, no caso de publicacdo ou transmissdo de noticia falsa, ou divulgacdo de
fato verdadeiro truncado ou deturpado (art. 16, ns. Il e IV).

Il - a cinco salarios-minimos da regido, nos casos de publicacdo ou transmissao que ofenda a dignidade ou
decéro de alguém;

Il - a 10 salarios-minimos da regido, nos casos de imputagéo de fato ofensivo a reputacdo de alguém;

IV - a 20 salarios-minimos da regid@o, nos casos de falsa imputacdo de crime a alguém, ou de imputacao de
crime verdadeiro, nos casos em que a lei ndo admite a excecéo da verdade (art. 49, § 1°).

Paragrafo Unico. Consideram-se jornalistas profissionais, para os efeitos déste artigo:

a) os jornalistas que mantém relacdes de emprégo com a emprésa que explora o meio de informacé&o ou
divulgacéo ou que produz programas de radiodifuséo;

b) os que, embora sem relacdo de emprégo, produzem regularmente artigos ou programas publicados ou
transmitidos;

¢) o redator, o diretor ou redator-chefe do jornal ou periédico, a editor ou produtor de programa e o diretor
referido na letra b, n° lll, do artigo 9°, do permissionario ou concessionario de servico de radiodifusdo; e o
gerente e o diretor da agéncia noticiosa.

Art . 52. A responsabilidade civil da emprésa que explora o meio de informacao ou divulgacéo € limitada a
dez vézes as importancias referidas no artigo anterior, se resulta de ato culposo de algumas das pessoas
referidas no art. 50.

Art . 53. No arbitramento da indeniza¢do em reparacdo do dano moral, o juiz terd em conta, notadamente:

| - a intensidade do sofrimento do ofendido, a gravidade, a natureza e repercussao da ofensa e a posi¢céo
social e politica do ofendido;

Il - A intensidade do dolo ou o grau da culpa do responsavel, sua situagdo econdmica e sua condenagao
anterior em agéo criminal ou civel fundada em abuso no exercicio da liberdade de manifestagcao do
pensamento e informagao;

Il - a retratac@o espontanea e cabal, antes da propositura da acdo penal ou civel, a publicacéo ou
transmissdo da resposta ou pedido de retificacdo, nos prazos previstos na lei e independentemente de
intervencdo judicial, e a extenséo da reparacao por ésse meio obtida pelo ofendido.

Art . 54. A indenizacao do dano material tem por finalidade restituir o prejudicado ao estado anterior.

Art . 55. A parte vencida responde pelos honorérios do advogado da parte vencedora, desde logo fixados na
propria sentenca, bem como pelas custas judiciais.

Art . 56. A acdo para haver indenizagéo por dano moral podera ser exercida separadamente da acdo para
haver reparacao do dano material, e sob pena de decadéncia devera ser proposta dentro de 3 meses da
data da publicagéo ou transmisséo que lhe der causa.

Paragrafo Unico. O exercicio da agéo civel independe da acao penal. Intentada esta, se a defesa se baseia
na excecao da verdade e se trata de hipétese em que ela é admitida como excludente da responsabilidade
civil ou em outro fundamento cuja decisdo no juizo criminal faz causa julgada no civel, o juiz determinaré a
instrucao do processo civel até onde possa prosseguir, independentemente da decisédo na acao penal.
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Art . 57. A peticdo inicial da agdo para haver reparagdo de dano moral devera ser instruida com o exemplar
do jornal ou periédico que tiver publicado o escrito ou noticia, ou com a notificacao feita, nos térmos do art.
53, 8 3% a emprésa de radiodifuséo, e devera desde logo indicar as provas e as diligéncias que o autor julgar
necessarias, arrolar testemunhas e ser acompanhada da prova documental em que se fundar o pedido.

§ 1° A peticao inicial ser4 apresentada em duas vias. Com a primeira e os documentos que a
acompanharem sera formado processo, e a citacao inicial seré feita mediante a entrega da segunda via.

§ 2° O juiz despachard a petic¢éo inicial no prazo de 24 horas, e o oficial terd igual prazo para certificar o
cumprimento do mandato de citagéo.

§ 3° Na contestacao, apresentada no prazo de 5 (cinco) dias, o réu exercera a exce¢ao da verdade, se for o
caso, indicara as provas e diligéncias que julgar necessarias e arrolara as testemunhas. A contestacao sera
acompanhada da prova documental que pretende produzir.

§ 4 ° Nao havendo contestacao, o Juiz proferira desde logo a sentenca, em caso contrario, observar-se-a o
procedimento ordinario. (Redacado dada pela Lei n® 6.071, de 03.7.1974)

§ 5° Na acao para haver reparacdo de dano moral somente sera admitada reconvengéo de igual agdo.

§ 6 ° Da sentenca do Juiz caberd apelagéo, a qual somente sera admitida mediante comprovacao do
depdsito, pela apelante, de quantia igual & importancia total da condenacdo. Com a peticao de interposi¢éo
do recurso o apelante pedir4 expedicao de guia para o deposito, sendo a apelacao julgada deserta se, no
prazo de sua interposicao, ndo for comprovado o depdsito. (Redagdo dada pela Lei n® 6.071, de 03.7.1974)

CAPITULO VI
DISPOSICOES GERAIS

Art . 58. As emprésas permissionarias ou concessionarias de servigos de radiodifusdo dever&o conservar em
seus arquivos, pelo prazo de 60 dias, e devidamente autenticados, os textos dos seus programas, inclusive
noticiosos.

§ 1° Os programas de debates, entrevistas ou outros que nhao correspondam a textos préviamente escritos,
deverdo ser gravados e conservados pelo prazo, a contar da data da transmissao, de 20 dias, no caso de
permissionaria ou concessionaria de emissora de até 1 kw, e de 30 dias, nos demais casos.

§ 2° O disposto no paragrafo anterior aplica-se as transmissdes compulsoriamente estatuidas em lei.

§ 3° Dentro dos prazos referidos neste artigo, o Ministério Publico ou qualquer interessado podera notificar a
permissionaria ou concessionaria, judicial ou extrajudicialmente, para ndo destruir os textos ou gravagfes do
programa que especificar. Neste caso, sua destruicdo dependera de prévia autorizagéo do juiz da agdo que
vier a ser proposta, ou, caso esta ndo seja proposta nos prazos de decadéncia estabelecidos na lei, pelo juiz

criminal a que a permissionaria ou concessionaria pedir autorizagao.

Art . 59. As permissionarias e concessionarias de servi¢o de radiodifusao continuam sujeitas as penalidades
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previstas na legislacao especial sdbre a matéria.

Art . 60. Tém livre entrada no Brasil os jornais, perioddicos, livros e outros quaisquer impressos que se
publicarem no estrangeiro.

§ 1° O disposto neste artigo ndo se aplica aos impressos que contiverem algumas das infracdes previstas
nos arts. 15 e 16, os quais poderao ter a sua entrada proibida no Pais, por periodo de até dois anos,
mediante portaria do Juiz de Direito ou do Ministro da Justica e Negdcios Interiores, aplicando-se neste caso
os paragrafos do art. 63.

§ 2° Aquéle que vender, expuser & venda ou distribuir jornais periddicos, livros ou impressos cuja entrada no
Pais tenha sido proibida na forma do paragrafo anterior, além da perda dos mesmos, incorrerd em multa de
até Cr$10.000 por exemplar apreendido, a qual serd imposta pelo juiz competente, a vista do auto de
apreensdo. Antes da decisdo, ouvira o juiz o0 acusado, no prazo de 48 horas.

Art . 61. Estdo sujeitos a apreensao 0s impressos que:

| - contiverem propaganda de guerra ou de preconceitos de raca ou de classe, bem como 0s que
promoverem incitamento a subverséo da ordem politica e social.

Il -ofenderem a moral publica e os bons costumes.
8 1° A apreensao prevista neste artigo sera feita por ordem judicial, a pedido do Ministério Publico, que o
fundamentard e o instruird com a representacdo da autoridade, se houver, e 0 exemplar do impresso

incriminado.

§ 2° O juiz ouvira, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas, o responsavel pela publicacéo ou
distribuicdo do impresso, remetendo-lhe cdpia do pedido ou representacao.

8 3 ° Findo esse prazo, com a resposta ou sem ela, serdo 0s autos conclusos e, dentro de vinte e quatro
horas, o Juiz proferira sentenca. (Redacdo dada pela Lei n® 6.071, de 03.7.1974)

8 4° No caso de deferimento de pedido, serd expedido um mandado e remetido a autoridade policial
competente, para sua execugao.

8 5° Da decisao cabera recurso, sem efeito suspensivo, para o tribunal competente.

8 6° Nos casos de impressos que ofendam a moral e os bons costumes, poderéo os Juizes de Menores, de
oficio ou mediante provocagdo do Ministério Publico, determinar a sua apreensao imediata para impedir sua
circulagéo.

Art . 62. No caso de reincidéncia da infracdo prevista no art. 61, inciso Il, praticada pelo mesmo jornal ou
periédico, pela mesma emprésa, ou por periédicos ou emprésas diferentes, mas que tenham o mesmo
diretor responsavel, o juiz, além da apreensao regulada no art. 61, podera determinar a suspensao da

impressao, circulagdo ou distribuigdo do jornal ou periddico.

§ 1° A ordem de suspenséo sera submetida ao juiz competente, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, com a
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justificacdo da medida.

§ 2° N&o sendo cumprida pelo responsavel a suspensao determinada pelo juiz, éste adotara as medidas
necessarias a observancia da ordem, inclusive mediante a apreensao sucessiva das suas edicdes
posteriores, consideradas, para efeitos legais, como clandestinas.

§ 3° Se houver recurso e éste for provido, sera levantada a ordem de suspenséo e sustada a aplicagdo das
medidas adotadas para assegura-la.

§ 4° Transitada em julgado a sentenca, serdo observadas as seguintes normas:

a) reconhecendo a sentenca final a ocorréncia dos fatos que justificam a suspenséo, seréo extintos os
registros da marca comercial e de denominacédo da emprésa editéra e do jornal ou periddico em questao,
bem como os registros a que se refere o art. 9° desta Lei, mediante mandado de cancelamento expedido
pelo juiz da execugéo;

b) ndo reconhecendo a sentenca final os fatos que justificam a suspenséo, a medida sera levantada, ficando
a Unido ou o Estado obrigado a reparacéo das perdas e danos, apurados em acgao propria.

Art . 63. Nos casos dos incisos | e Il do art. 61, quando a situagdo reclamar urgéncia, a apreensao podera
ser determinada, independentemente de mandado judicial, pelo Ministro da Justica e Negdcios Interiores.

Art . 64. Podera a autoridade judicial competente, dependendo da natureza do exemplar apreendido,
determinar a sua destruigao.

Art . 65. As emprésas estrangeiras autorizadas a funcionar no Pais ndo poderao distribuir noticias nacionais
em qualquer parte do territdrio brasileiro, sob pena de cancelamento da autorizacdo por ato do Ministro da
Justica e Negécios Interiores.

Art . 66. O jornalista profissional ndo podera ser detido nem recolhido préso antes de sentenca transitada em
julgado; em qualquer caso, somente em sala decente, arejada e onde encontre tddas as comodidades.

Paragrafo Unico. A pena de priséo de jornalistas serd cumprida em estabelecimento distinto dos qus sao
destinados a réus de crime comum e sem sujeicdo a qualquer regime penitenciario ou carcerario.

Art . 67. A responsabilidade penal e civil ndo exclui a estabelecida em outras leis, assim como a de natureza
administrativa, a que estao sujeitas as emprésas de radiodifusdo, segundo a legislagéo prépria.

Art . 68. A sentenca condenatdria nos processos de injaria, caltnia ou difamagéao sera gratuitamente
publicada, se a parte o requerer, na mesma sec¢édo do jornal ou periddico em que apareceu o escrito de que
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se originou a acdo penal, ou, em se tratando de crime praticado por meio do radio ou televiséo, transmitida,
também gratuitamente, no mesmo programa e horario em que se deu a transmissao impugnada.

§ 1° Se o jornal ou periddico ou a estagdo transmissora ndo cumprir a determinagéo judicial, incorrera na
pena de multa de um a dois salarios-minimos da regido, por edi¢cdo ou programa em que se verificar a

omissao.

§ 2° No caso de absolvicdo, o querelado terd o direito de fazer, a custa do querelante, a divulgagéo da
sentenca, em jornal ou estacéo difusora que escolher.

Art . 69. Na interpretacdo e aplicacdo desta Lei, 0 juiz, na fixacdo do dolo e da culpa, levard em conta as
circunstancias especiais em que foram obtidas as informacgfes dadas como infringentes da norma penal.

Art . 70. Os jornais e outros periodicos séo obrigados a enviar, no prazo de cinco dias, exemplares de suas
edicbes a Biblioteca Nacional e a oficial dos Estados, Territérios e Distrito Federal. As bibliotecas ficam
obrigadas a conservar os exemplares que receberem.

Art . 71. Nenhum jornalista ou radialista, ou, em geral, as pessoas referidas no art. 25, poderao ser
compelidos ou coagidos a indicar o nome de seu informante ou a fonte de suas informagdes, ndo podendo

seu siléncio, a respeito, sofrer qualquer sancao, direta ou indireta, nem qualquer espécie de penalidade.

Art . 72. A execucdo de pena nao superior a trés anos de detencao pode ser suspensa por dois a quatro
anos, desde que:

| - 0 sentenciado néo haja sofrido, no Brasil, condenacao por outro crime de imprensa;

Il - os antecedentes e a personalidade do sentenciado, 0s motivos e circunstancias do crime autorizem a
presunc¢do de que ndo tornard a delinquiir.

Art . 73. Verifica-se a reincidéncia quando o agente comete névo crime de abuso no exercicio da liberdade
de manifestacdo do pensamento e informacao, depois de transitar em julgado a sentenca que, no Pais, o
tenha condenado por crime da mesma natureza.

Art . 74. Vetado.

Art . 75. A publicacdo da sentenca civel ou criminal, transitada em julgado, na integra, serd decretada pela
autoridade competente, a pedido da parte prejudicada, em jornal, peridédico ou através de 6rgdo de

radiodifusé@o de real circulacdo, ou expressao, as expensas da parte vencida ou condenada.

Paragrafo Unico. Aplica-se a disposicao contida neste artigo em relacdo aos térmos do ato judicial que tenha
homologado a retratacdo do ofensor, sem prejuizo do disposto no § 2°, letras a e b, do art. 26.

Art . 76. Em qualquer hipotese de procedimento judicial instaurado por violacdo dos preceitos desta Lei, a
responsabilidade do pagamento das custas processuais e honorarios de advogado sera da emprésa.

Art . 77. Esta Lei entrara em vigor a 14 de margo de 1967, revogada as disposi¢cdes em contrario.
Brasilia, em 9 de fevereiro de 1967; 146° da Independéncia e 79° da Republica.
H. CASTELLO BRANCOCarlos Medeiros Silva

Este texto n&o substitui o publicado no D.O.U. de 10.2.1967 e retificada em 10.3.1967
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